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1 CONSIDERAÇÕES INICIAS 

[bookmark: _GoBack]O assédio sexual é um problema, grave e recorrente existente em diversos setores da sociedade, incluindo principalmente o ambiente de trabalho.
Diante disso, o art. 23 da Lei nº. 14.457/2022 foi publicado com o objetivo de prevenir e combater o assédio sexual no ambiente de trabalho.
[bookmark: _Hlk143445165]Nesse cenário surgiu a seguinte pergunta: O art. 23 da Lei n.º 14.457/2022 tem sido efetivo na prevenção do assédio sexual as profissionais de saúde que trabalham nas empresas privadas prestadoras de serviços médicos?
[bookmark: _Hlk143445308]          A razão para a escolha desse tema se deve ao elevado número de ocorrências no Brasil, muitos dos quais não são reportados, pois as vítimas sentem-se desencorajadas a fazer denúncias devido à descrença das punições impostas aos agressores. 
          Esse trabalho de pesquisa é de grande relevância por diversas razões, sendo sua principal finalidade é a obtenção de dados através de informações encontradas em artigos científicos e casos concretos, a fim de avaliar a eficácia do art. 23 da lei em questão, na prevenção e suporte às vítimas de assédio sexual nas empresas privadas prestadoras de serviços médicos.
O tema apresenta diversos benefícios para os operadores do direito, uma vez que fornecerá informações importantes para aqueles que pretendem atuar na área jurídica do trabalho e lidarão com casos relacionados a esse tema.
Já para a sociedade em geral, esse tema poderá trazer várias contribuições, sendo mais pertinente o contexto de conscientização e educação, pois ajudará na compreensão de como assédio sexual é caracterizado e quais os seus efeitos prejudiciais, promovendo o aumento do conhecimento e a conscientização das pessoas sobre comportamentos inadequados
Sendo assim, o objetivo geral desse estudo é analisar o art. 23 da Lei n.º 14.457/2022 tem sido efetivo na prevenção do assédio sexual as profissionais de saúde que trabalham nas empresas privadas prestadoras de serviços médicos.
O presente estudo possui como objetivos específicos: a) Discorrer a respeito do direito do trabalho; b) Considerar sua breve história e sua evolução; c) Apresentar os princípios específicos do Direto do Trabalho, tais como: Princípio da Proteção, Princípio da Irrenunciabilidade, Princípio da Continuidade da Relação de Emprego, Princípio da Primazia da Realidade, Princípio da Razoabilidade e o Princípio da Boa-Fé; d) Destacar os direitos e princípios constitucionais inerentes ao trabalhador (Direito a Intimidade, Direito a Privacidade e Princípio da Dignidade da Pessoa Humana); e) Apresentar os principais aspectos do assédio sexual (conceito, tipos, consequências) e sua previsão legal no direito brasileiro, destacando o previsto na Lei nº. 14.457/2022; f) Descrever assédio sexual as profissionais de saúde prestadoras de serviços médicos, destacando casos concretos, entendimento doutrinário e jurisprudencial; g) Discutir a efetividade do art. 23 da Lei n.º 14.457/2022 na prevenção do assédio sexual as profissionais de saúde.

2 METODOLOGIA 
[bookmark: _Hlk143446146]           
A pesquisa que se propõe utilizará a metodologia exploratória que tem como o objetivo explorar um assunto que não foi amplamente abordado, a fim de proporcionar uma visão geral e uma compreensão inicial do fenômeno em estudo (LOZADA; NUNES, 2018).
E quanto a técnica será usada, a pesquisa bibliográfica que será usada nesse trabalho tem como o intuito o uso de materiais já publicados anteriormente. Essa abordagem incluirá uma ampla gama de fontes impressas como livros, revistas, jornais, teses, dissertações e anais de conferências cientificas (GIL, 2022). 

3 RESULTADOS E DISCUSÕES 

3.1 Evolução e Princípios do Direito do Trabalho no Brasil  

Para Godinho (2019) a evolução significativa do Direito do Trabalho no Brasil estende-se de 1888 a 1930, denominando-se o epíteto de fase de manifestações incipientes ou esparsas. Refere-se ao período em que a relação empregatícia se mostra, de modo relevante, apenas no segmento agrícola cafeeiro avançado de São Paulo e, principalmente, na emergente industrialização experimentada na capital paulista e no Distrito Federal (Rio de Janeiro), a par do setor de serviços desses dois mais importantes centros urbanos do País.    
De acordo com Correia (2023) a relação empregatícia se originou de modo mais relevante no segmento agrícola cafeeiro, em São Paulo,  e na emergente industrialização pela que passou o Rio de Janeiro, o qual era, à época, a capital do Brasil. Considerando que o movimento operário no Brasil era novo comparado ao o Europeu que já datava de quase um século, o período foi evidenciado pela ausência da efetiva organização dos trabalhadores e uma dinâmica legislativa marcada pelo liberalismo, com a edição de algumas leis esparsas, preponderando uma concepção liberal e não intervencionista por parte do Estado.
Para Romar (2023) o Direito do Trabalho no Brasil teve seu surgimento a partir da Revolução de 1930, quando o Governo Provisório chefiado por Getúlio Vargas criou o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio dando início à elaboração de uma legislação trabalhista ampla e geral. 
De acordo com a mesma autora, só em 1930, devido a mudança da maneira de encarar a questão social, a legislação trabalhista começou a ganhar corpo, com isso, inúmeras leis foram elaboradas, entre as quais pode-se destacar o Decreto nº 19.671­-A, de 4 de fevereiro de 1931, que dispunha sobre a organização do Departamento Nacional do Trabalho, o Decreto nº 19.770, de 19 de março de 1931, que regulava a sindicalização, e os Decretos nº 21.186, de 22 de março de 1932, e nº 21.364, de 4 de maio de 1932, que regulavam, respectivamente, o horário de trabalho dos empregados no comércio e na indústria.
De acordo Resende (2020) os princípios do direito do trabalho são sempre objeto de controvérsias doutrinarias, não raros se encontram, sobre o mesmo instituto jurídico, tanto as classificações quanto aos autores que se encarregam desse tema. Com os princípios não é diferente. A base principiológica do Direito do Trabalho, ao menos no campo da doutrina nacional, se delineia no trabalho de Américo Plá Rodriguez, em sua clássica obra Princípios de Direito do Trabalho.
São vários os princípios que regem o Direito do Trabalho, porém, nesse estudo será destacados os princípios específicos, são eles: da Proteção, da Continuidade da Relação de Emprego, da Primazia da Realidade, da Razoabilidade, da Boa-fé

3.2 Conceito e tipos de Assédio Sexual

Para Quintas (2018) o assédio sexual constitui-se no comportamento indesejado de caráter sexual, sob forma verbal, não verbal ou física, com o intuito ou o efeito perturbar ou constranger a pessoa, afetar a sua dignidade, ou mesmo de se criar um ambiente intimidativo, hostil, degradante, humilhante ou desestabilizador.
Para Calvo (2023) o assédio sexual pode ser classificado em: assédio sexual por intimidação (conhecido também como ambiental) que é um comportamento de natureza sexual de qualquer tipo, onde consequentemente produz um contexto laboral negativo, intimidatório, hostil, ofensivo ou humilhante para o trabalhador, trazendo com isso o impedimento para que este possa desenvolver seu trabalho em um ambiente minimamente adequado. Já no assédio sexual por chantagem (“assédio sexual quid pro quo”) que é uma espécie mais comum, é onde se visualiza o problema do assédio sexual, sendo a única a ser tratada expressamente no Direito Brasileiro, para efeito de tipificação penal, ainda que limitada às relações de trabalho.

3.3 Aspectos do art. 23 da Lei nº. 14.457/2022

A Lei nº. 14.457/2022 tem como intuito estabelecer medidas de prevenção que devem ser adotas pelas empresas, na prevenção contra o assédio sexual, entre outras formas de violência contra a mulher no ambiente de trabalho.
No seu art. 23 ficou estabelecido algumas medidas que devem ser tomadas pela Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio (CIPA) para promover um ambiente laboral saudável e que favoreça a inserção e a manutenção das mulheres no mercado de trabalho, tornando-o harmonioso e com muita prevenção e combate a violência contra as mulheres. 
As medidas contidas no art. 23 estão contidas no quadro 1 abaixo, são elas:
 
Quadro 1: medidas, além de outras que entenderem necessárias, com vistas à prevenção e ao combate ao assédio sexual e às demais formas de violência no âmbito do trabalho

	Medidas
	Breve Descrição

	1
	inclusão de regras de conduta a respeito do assédio sexual e de outras formas de violência nas normas internas da empresa, com ampla divulgação do seu conteúdo aos empregados e às empregadas.

	2
	fixação de procedimentos para recebimento e acompanhamento de denúncias, para apuração dos fatos e, quando for o caso, para aplicação de sanções administrativas aos responsáveis diretos e indiretos pelos atos de assédio sexual e de violência, garantido o anonimato da pessoa denunciante, sem prejuízo dos procedimentos jurídicos cabíveis.

	3
	inclusão de temas referentes à prevenção e ao combate ao assédio sexual.


	4
	realização, no mínimo a cada 12 (doze) meses, de ações de capacitação, de orientação e de sensibilização dos empregados e das empregadas de todos os níveis hierárquicos da empresa sobre temas relacionados à violência, ao assédio, à igualdade e à diversidade no âmbito do trabalho, em formatos acessíveis, apropriados e que apresentem máxima efetividade de tais ações.


Fonte: art. 23 da Lei n.º 14.457/2022

No quadro é possível observar que as medidas são direcionadas desde aspectos de preparação de regras de condutas, realização de campanhas, capacitações e muitas atividades de divulgação e conscientização para todos os trabalhadores em relação ao crime de assedio sexual e as condutas incorretas nas relações trabalhistas praticadas por homens contra as mulheres no ambiente laboral.

 3.4 O art. 23 da Lei n.º 14.457/2022 Tem Sido Efetivo na Prevenção do Assédio Sexual as Profissionais de Saúde?

No tocante a eficácia da aplicação do art. 23 da Lei nº 14.457/2022, é possível considerar preliminarmente alguns aspectos, são eles: A Lei ainda é muito recente e as organizações que prestam serviço de saúde ainda estão em processo de implantação; a falta de conhecimento por parte das equipes CIPAS, em relação as questões especificas do crime de assedio sexual pode comprometer a sua eficácia; a pouca fiscalização dos órgãos que podem fiscalizar quanto a aplicação das medidas, pode ser outro fator que contribua para a inoperância e a execução das ações de combate ao assedio sexual das mulheres nos ambientes de trabalho em geral e nas empresas privadas prestadoras de serviços médicos.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando o exposto, pode-se concluir preliminarmente que o artigo 23 da Lei n.º 14.457/2022 não tem sido efetivo na prevenção do assédio sexual contra os profissionais de saúde. Isso é comprovado por dados obtidos através pesquisas em artigos científicos e casos concretos realizadas sobre o tema, que apontam uma alta incidência de assédio sexual nessa área. Além disso, muitas vezes, os profissionais se sentem desencorajados a denunciar devido à falta de confiança na punição dos assediadores, além do sentimento de vergonha, constrangimento e dificuldades no processo de denúncia.

Palavras-chaves: Assédio Sexual. Art. 23 da Lei n.º 14.457/2022. Prevenção. Profissionais de saúde. 
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